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CONTRATO N° 92/2018, PROCESSO DE COMPRA Nº 154, DISPENSA DE 

LICITAÇÃO Nº 84, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE BOA VISTA 

DO CADEADO RS E A EMPRESA PAULO SERGIO MARTINS DE OLIVEIRA, 

NA FORMA QUE SEGUE: 

 Contrato celebrado entre o MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO CADEADO, 

pessoa jurídica de Direito Publico interno com o CNPJ. 04.216.132/0001-06 sito a Av. 

Cinco Irmãos, n°. 1130, representado neste ato representado pelo Prefeito FÁBIO MAYER 

BARASUOL, denominado apenas como contratante, e de outro lado a empresa PAULO 

SERGIO MARTINS DE OLIVEIRA, inscrito no CNPJ sob o nº 28.470.856/0001-40 

com sede na Rua Roberto Low nº 564, Ijuí RS, neste ato representado por PAULO 

SERGIO MARTINS DE OLIVEIRA, denominado Contratado, que ajustam entre si o 

presente contrato de prestação de serviços, mediante as clausulas e condições que 

reciprocamente aceitam, ratificam e outorgam na forma abaixo estabelecida tudo de acordo 

com a Lei Federal 8.666/93 e alterações introduzidas pelas leis 8.883/94 e lei 9648/98. 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO- O presente contrato tem por finalidade a 

Contratação de empresa para a realização de estrutura e cobertura metálica em anexo a casa 

do produtor rural. A execução deverá estar em conformidade com os projetos e demais 

documentos técnicos fornecidos pelo Engenheiro responsável desta Prefeitura, tudo 

conforme especificações dos projetos e memoriais descritivos, Planilhas, e Cronograma 

Físico Financeiro.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

CLÁUSULA SEGUNDA: DO VALOR- O valor a ser pago a Contratada será de R$ 

14.436,81 (Quatorze Mil, Quatrocentos e Trinta e Seis Reais e Oitenta e Um Centavos). O 

valor será depositado em conta informada pela contratada, no prazo de até cinco dias úteis 

após a emissão da nota fiscal. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DO PRAZO- A Contratada executará os serviços cumprindo 

os seguintes prazos: Após emissão da ordem de Serviço: 5 (cinco) dias para inicio da 

execução dos serviços a qual deverá estar concluída em 60 (Sessenta) dias, conforme 

cronograma físico-financeiro. 

CLÁUSULA QUARTA: DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO- As despesas decorrentes 

do presente contrato ocorrerão à conta do seguinte recurso orçamentário: 

07.02.1.048.4.4.90.51.91.00.00.00 (1296/2018) 

CLAUSULA QUINTA: INEXECUÇÃO CONTRATUAL E DAS SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS. 

Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 a Contratada que 

inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; ensejar o retardamento da execução do objeto; fraudar na execução do 
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contrato; comportar-se de modo inidôneo; cometer fraude fiscal; ou não mantiver a 

proposta; 

A Contratada que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará sujeita, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

- advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

- multa moratória de até 0,05% (cinco centésimos por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 60 dias; 

Em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia (seja para 

reforço ou por ocasião de prorrogação), aplicar-se-á multa de 0,07% (sete centésimos por 

cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento), 

de modo que o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 

contratante a promover a rescisão do contrato;  

As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 

entre si. 

- multa compensatória de até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto; 

- em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

- suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 

até dois anos; 

- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados e após decorrido 

o prazo da penalidade de suspensão do subitem anterior; 

A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o Contrato 

e aplique as outras sanções cabíveis. 

A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente 

convocada, dentro do prazo estabelecido pela Administração, equivale à inexecução total 

do contrato, sujeitando-a às penalidades acima estabelecidas. 

A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa. 
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Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 

Contratada - tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

- tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

- demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na 

Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor do Município de Boa Vista do Cadeado, ou deduzidos 

da garantia.  

Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. As 

sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no  

caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.  

CLÁUSULA SEXTA: DA RESCISÃO- O Contratante poderá dar por rescindido este 

instrumento, administrativamente, independentemente de interpelação judicial nos 

seguintes casos: 

Razões de relevante interesse público a juízo do Contratante; 

Falta de cumprimento de cláusulas contratuais; 

CLÁUSULA SÉTIMA: DA GESTÃO DE CONTRATO- Fica designado o Servidor Rui 

Paulo Ianke, nomeado através da Portaria nº 239 de 08 de Junho de 2018, conforme art. 67 

da Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993, como responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização da sua execução, cabendo proceder ao registro de ocorrências, adotando as 

providencias necessárias ao seu fiel cumprimento, determinando o que for necessário a 

regularização de falhas ou possíveis irregularidades observadas. 

Todas as etapas da obra estarão sujeitas a fiscalização dos técnicos da Prefeitura Municipal 

de Boa Vista do Cadeado, em especial o técnico designado para a fiscalização, que em 

qualquer tempo, poderá exigir substituição de materiais, mão-de-obra ou retificação de 

serviços que julgar inadequados e que prejudiquem a qualidade da obra. 
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CLÁUSULA OITAVA: FORO- Para dirimir quaisquer questões decorrentes do presente 

contrato, elegem as partes o Foro da Comarca de Cruz Alta- RS, com renuncia expressa a 

qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E assim, por estarem justos e de pleno acordo, para firmeza e validade do que foi estipulado 

em todas as cláusulas e condições firmam o presente instrumento em três (03) vias de igual 

teor e forma, para um só efeito legal e jurídico, que depois de lido e achado conforme, vai 

ser assinado pelas partes. 

 

                                                     Boa Vista do Cadeado RS, 09 de Outubro de 2018. 

 

 

 

__________________________             _________________________________________ 

FÁBIO MAYER BARASUOL               PAULO SERGIO MARTINS DE OLIVEIRA 

Prefeito Municipal                                   Contratado                                                           

Contratante      

 

                                       

                

 

 

_________________________________ 

SAUL WESTPHALEN NETO 

OAB/RS 83945 

Assessor Jurídico 

 

 

 

 


